


Trata-se de um clássico da literatura filosófica moderna, uma obra 
significativa que representou um contraponto epistemológico ao 
ceticismo empirista de David Hume e ao idealismo subjetivo de 
George Berkeley. Certamente influenciou uma das principais escolas 
de teologia reformada do século XIX, a Old Princeton Theology, 
que incluía eminentes representantes tais como Charles Hodge, A. 
A. Hodge e B. B. Warfield. 

— Fabiano de Almeida Oliveira, doutorando em filosofia
pela USP e professor de teologia e filosofia do Centro 

de Pós-graduação Andrew Jumper (Mackenzie)

Thomas Reid é ninguém menos que um dos principais pensadores 
que iniciaram, já no século XVIII, o longo processo de redescoberta 
do realismo. A autoevidência reflexiva do pensar, se entendida como 
o único ponto de partida seguro de toda a atividade desempenhável 
pela mente humana, pode, em vez de trazer luz ao conhecimento, 
servir para fechar a porta de acesso a tudo que não se reduz ao 
mero pensamento. Se é assim, trata-se sempre, ou somente de 
uma parte integrante do pensamento mesmo ou do ente apenas, 
enquanto objeto de pensamento, mas nunca do mundo das coisas 
que subsistem independentemente da atividade mental humana: 
eis a raiz dos mais variados tipos de idealismo subjetivo. O anseio 
que leva à postura realista pode ser derivado da rejeição das 
consequências céticas do idealismo, do reconhecimento do caráter ao 
menos duvidoso de seus pressupostos filosóficos ou da percepção de 
sua incapacidade de explicar os dados teóricos e práticos presentes 
à alma humana. É o conjunto de todos esses fatores que parece 
ter levado Thomas Reid a investigar os princípios da constituição 
humana nesta grandiosa obra agora disponível em português. 

— Pedro Monticelli, doutor em filosofia pela PUC-SP e professor de 
filosofia da Faculdade de São Bento de São Paulo
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PREFÁCIO À EDIÇÃO 
EM PORTUGUÊS

“Quiçá os pastores se limitassem à sua antiga ocupação de cuidar de suas 
ovelhas e deixassem para os filósofos a tarefa de argumentar com tempe-

rança, moderação e boas maneiras”.1 Essas são as palavras finais de David Hume, 
após ler um resumo de Investigação sobre a mente humana segundo os princípios do 
senso comum2, entregue a ele por Hugh Blair, amigo em comum com Thomas Reid. 

É estarrecedor que um filósofo como Hume, tão sofisticado e erudito, pu-
desse ter um preconceito com relação a pastores que se dedicam ao estudo da filo-
sofia. É algo que causa espanto porque a história da filosofia está repleta de pastores 
que também eram filósofos. Um dos mais ilustres e indubitáveis exemplos de um 
pastor que também foi filósofo é Aurélio Agostinho, sacerdote e bispo de Hipona 
por quase quarenta anos! Ora, se a história está repleta de testemunhos favoráveis 
à existência de pastores filósofos, então, qual seria a razão para explicar o precon-
ceito de Hume? Talvez a razão não fosse propriamente a questão de Hume ter 
um preconceito pelo fato de Reid ser um pastor filósofo,3 mas, sim, porque os 
resultados de Investigação, fruto de vinte anos de pesquisa profunda e criteriosa, 
trouxeram à tona diversos problemas identificados no método e nos fundamentos 
epistemológicos encontrados no Tratado da natureza humana.4 

A despeito das motivações de Hume, o que nos interessa com toda essa 
história é mostrar que Investigação, de Reid, não é uma obra filosófica que veio 

1Carta de David Hume a Hugh Blair (4 de julho de 1762). Cf. Thomas Reid, An Inquiry into 
the Human Mind on the Principles of Common Sense — A Critical Edition. Annotations, introduction 
and edition by Derek R. Brookes. The Edinburgh Edition of Thomas Reid. Series Editor: Knud 
Haakonssen. Pennsylvania: The Pennsylvania University Press, 1997, p. 257.

2De agora em diante, Investigação.
3Para informações detalhadas sobre o ministério pastoral de Reid, cf. Alexander Campbell 

Fraser, Thomas Reid. Edinburg, Oliphant, 1898, p. 26-42; Dugald Stewart, “Account of the Life 
and Writings of Thomas Reid, D. D.”, in: Thomas Reid, Philosophical Works I/II, Hildesheim, 
Zürich, New York, Georg Olms Verlag, 1983, p. 3-38; Keith Lehrer, Thomas Reid, London, New 
York, Routledge, 1989, p. 1-10; John Haldane and Stephen Read (eds.), The Philosophy of Thomas 
Reid: a Collection of Essays, Main Street, Malden, MA, Blackwell Publishing, 2003, p. 1-13. 

4De agora em diante, Tratado. Cf. David Hume, Tratado da natureza humana, São Paulo, 
UNESP, 2009.
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à existência ex nihilo. Ou seja, ela não surgiu do nada. Pelo contrário, surgiu do 
contexto de um debate profundo com o ceticismo de Hume. Segundo Derek 
R. Brookes, a razão de ser e o desenvolvimento dessa obra podem ser mais bem 
compreendidos se tivermos em mente três etapas da vida de Reid.5 A primeira 
está ligada à sua formação em Marischal College, em Aberdeen (1723-1731). Lá 
ele foi educado por professores da mais fina estirpe, como Thomas Blackwell, um 
renomado erudito escocês, e George Turnbull, um famoso teólogo e filósofo 
escocês. Este último foi bastante influenciado por Berkeley, que, por sua vez, 
exerceu uma considerável influência nos estudos de Reid.6 Foi também durante 
esse período que estudou a fundo as obras de Isaac Newton, em especial, os 
Principia.7 De acordo com Ryan Nichols, as pesquisas e o método de Newton em 
matemática, física e astronomia determinaram de forma considerável a metodo-
logia da investigação de Reid.8

A segunda etapa é marcada por um período de atuação ministerial na 
Igreja Presbiteriana, na Escócia (1731-1751). Antes de seguir os passos de seu 
pai, o rev. Lewis Reid, e assumir o ministério pastoral, Thomas Reid viajou 
para a Inglaterra, especificamente para Londres, Oxford e Cambridge. Nessa 
viagem, ele conheceu o matemático cego Nicholas Saunderson, uma das figuras 
mais citadas em Investigação. A habilidade de Saunderson no ensino da geome-
tria e da óptica, a despeito da cegueira, deixou uma forte impressão em Reid — 
uma impressão tão forte a ponto de determinar a sua posição quanto ao famoso 
“problema de Molyneux”.9 Ao regressar da Inglaterra, Reid assumiu o pastorado 
de uma igreja em New Machar e lá permaneceu por quinze anos.  Foi também 
durante esse período que se dedicou à leitura obsessiva de Hume, em especial, 
do Tratado.10

5Cf. Thomas Reid, An Inquiry into the Human Mind on the Principles of Common Sense — A 
Critical Edition, p. xiii. Veja também a excelente introdução à Investigação de Reid feita por Keith 
Lehrer, em Thomas Reid, London, New York, Routledge, 1989, p. 26-80.

6Cf. Fraser, Thomas Reid, p. 21.
7A propósito, as regulae philosophandi de Newton estão presentes desde o início de Investi-

gação. Cf. infra, p. 24.
8Ryan Nichols, Thomas Reid’s Theory of Perception. Oxford: Clarendon Press, 2007, p. 15.
9Em 2 de março de 1693, o cientista irlandês, William Molyneux (1656-1698), escreveu 

uma carta a John Locke apresentando o seguinte problema: “se um cego de nascença fosse curado 
de sua cegueira, ele reconheceria, por meio da visão, os objetos (esferas ou cubos, por exemplo) dos 
quais até então tinha apenas uma noção previamente por meio do tato?”. Em consequência das 
observações de Molyneux, Locke resolveu inserir esse problema em sua principal obra de teoria do 
conhecimento, a saber, Ensaios sobre o entendimento humano. A partir disso, outros filósofos como 
Berkeley, Diderot e Leibniz, para citar apenas alguns, passaram também a levar em consideração 
essa questão que acabou sendo conhecida como o “problema de Molyneux”. Cf. J. Ferrater Mora, 
Dicionário de filosofia, tomo III, São Paulo, Loyola, 2004, p. 1996. Veja também Nichols, p. 45.

10Cf. Fraser, Thomas Reid, p. 55.
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Na terceira e última etapa (1751-1764), período em que chegou à conclu-
são de Investigação, o primeiro destaque deve ser dado para a sua nomeação, em 
1752, como professor regente no King’s College, da Universidade de Aberdeen.11 
O trabalho como regente possibilitou a Reid o aprimoramento em diversas áreas 
do saber. Nesse período, lecionou disciplinas como matemática, física, psicologia, 
filosofia da mente, história natural, filosofia moral, entre outras. Contudo, como 
afirma Alexander C. Fraser — o mais importante biógrafo de Reid —, nada ama-
dureceu mais seus estudos do que a fundação da Aberdeen Philosophical Society ou 
Clube Sábio [Wise Club], como ele e os demais integrantes gostavam de chamá-
la.12 Fundada em 12 de janeiro de 1758, a sociedade contava com um grupo seleto 
de filósofos e eruditos, motivados por uma leitura rigorosa e crítica de filósofos 
como Berkeley, Locke e Butler. E, como era de se esperar, o grupo estava bastante 
empolgado com a ideia de analisar e dissecar o Tratado de Hume. E nesse ambien-
te de análise e crítica o argumento de Investigação foi sendo sistematicamente 
desenvolvido. Curiosamente, na fase final de produção da obra, Reid recebeu o 
título de “doutor honoris causa” em teologia, concedido por Marischal College, 
em 18 de janeiro de 1762. Dois anos mais tarde, em dezembro de 1763, aceitou o 
convite da Universidade de Glasgow para suceder nada mais nada menos do que 
Adam Smith em uma das cátedras mais ilustres da Europa na época, a saber, a de 
“Filosofia Moral da Universidade de Glasgow”.13 No entanto, antes de assumir 
essa cátedra, Reid resolveu publicar a primeira importante obra de sua vida. Nas 
palavras de Fraser, “Antes de assumir essa nova fase de sua carreira, Reid deu ao 
mundo Investigação sobre a mente humana segundo os princípios do senso comum. Essa 
obra clássica encarnava o resultado de vinte anos de obsessiva reflexão em New 
Machar e Aberdeen, em busca do fundamento real do conhecimento humano.”14 
Entretanto, Reid somente publicou a obra depois de tê-la submetido a uma revi-
são cuidadosa feita por diversos filósofos de renome, inclusive pelo alvo principal 
de suas críticas: David Hume.

Após anos de estudo do Tratado, Reid chegou à convicção de que a “teoria das 
ideias” — o que hoje, guardadas as devidas proporções, chamaríamos de “represen-
tacionismo” — implica, de forma inevitável, o ceticismo. Reid notou que a versão 
moderna da teoria das ideias, concebida inicialmente por Descartes e desenvolvida 

11Cf. D. D. Todd (ed.), The Philosophical Orations of Thomas Reid: delivered at Graduation 
Ceremonies in King’s College, Aberdeen, 1753, 1756, 1759, 1762, traduzido do Latim por Shirley D. 
Sullivan, publicado por The Journal of the History of Philosophy, Inc., Illinois, Southern Illinois 
University Press, 1989. 

12Cf. Fraser, Thomas Reid, p. 50.
13Ibid., p. 55.
14Ibid.
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posteriormente nas investigações de Malebranche, Locke e Berkeley, estava tam-
bém presente no Tratado de Hume, mas como uma espécie de linha de chegada. 
Ou seja, os desdobramentos da teoria das ideias iniciada por Descartes resultam 
no empirismo cético de Hume.  A partir dessa constatação, Reid chegou à con-
clusão de que qualquer teoria do conhecimento que incorporasse a teoria das 
ideias terminaria por fim em ceticismo.15

Reid estava convencido de que o ceticismo presente no Tratado era conse-
quência de um erro de método — essa convicção exemplifica o espírito iluminis-
ta obcecado pela busca de um método científico adequado, que colocasse fim à 
excessiva especulação filosófica.16 O método era a primeira coisa a ser repensada. 
De acordo com Reid, o Tratado não oferecia um método adequado para anali-
sar o conhecimento humano, em especial, os processos cognitivos na percepção, 
na memória, na imaginação e na crença.  Por isso, em Investigação, ele começa 
exatamente delimitando o método que seria, de fato, adequado para a análise da 
mente humana. Em suas palavras, “Tudo o que sabemos sobre o corpo é devido 
à dissecação e à observação, e deve ser por meio de uma anatomia da mente que 
descobriremos seus poderes e princípios.”17 (grifo nosso). 

A anatomia da mente consiste em uma análise das operações do entendi-
mento humano, seguindo o princípio matemático de resolução dos problemas, ou 
seja, partindo dos mais simples até chegar, por passos cautelosos, aos mais com-
plexos. A partir desse princípio matemático, Reid escolhe analisar em primeiro 
lugar os cinco sentidos, procedendo segundo o mesmo critério, i.e., indo do mais 
simples ao mais complexo: olfato, paladar, audição, tato e visão. Isso é justamente 
o que ele faz neste livro que o leitor tem em mãos.18 

15Para um aprofundamento da relação entre a teoria das ideias e o ceticismo, cf. John Greco, 
“Reid’s Reply to the Skeptic”, in: Terence Cuneo and René van Woudenberg (eds.), The Cambridge 
Companion to Thomas Reid, New York, Cambridge University Press, 2004, p. 134-155; Nicholas 
Wolterstorff, Thomas Reid and the Story of Epistemology, New York, Cambridge University Press, 
2001, p. 185-214; Norman Daniels, Thomas Reid’s ‘Inquiry’: the Geometry of Visibles and the Case for 
Realism, Stanford, California, Stanford University Press, p. 61-96; Roberto H. Pich, “Thomas Reid, 
o método de filosofar e a rejeição do ceticismo”. In: Dissertatio [32], verão de 2010, p. 243-275.

16Ao que tudo indica, o mesmo espírito iluminista que motivou Reid a escrever Investiga-
ção parece ter motivado também outro importante filósofo dessa época a escrever a monumental 
Crítica da razão pura. Cf. KANT, Immanuel. Crítica da razão pura. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2001, p. 75-78 (B19-24).

17Cf. infra, p. 24.
18Esta primeira tradução de Investigação para a língua portuguesa tomou como base o texto 

da oitava edição de Hamilton, excetuando as notas: The Works of Thomas Reid, D. D. with Notes and 
Supplementary Dissertations, ed. William Hamilton, 8th ed., Edinburgh, Maclachlan and Stewart, 
1880.  Entretanto, outras edições também foram consultadas, em especial, a edição crítica de Derek 
Brookes, publicada em 1997, cf. nota 1.
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